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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  C/C
DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE  COMPRA  E
VENDA DE IMÓVEL. PAGAMENTO DA PRIMEIRA
PARCELA.  DEMONSTRAÇÃO.  INADIMPLÊNCIA
DA SEGUNDA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
RESCISÃO  DO  CONTRATO.  NOVA  AVENÇA
ENTRE  AS  PARTES  EM  VALOR  DIVERSO  DO
ANTERIORMENTE  ACORDADO.  INEXISTÊNCIA
DE  EXCESSO  NO  VALOR  FINANCIADO  PELA
CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL.  ATO  ILÍCITO
PRATICADO  PELOS  RÉUS.  NÃO
DEMONSTRAÇÃO.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
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NULIDADE DA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL.
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
APRECIAÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Restando devidamente comprovado pela parte  ré
que houve inadimplência do autor, gerando a quebra
do contrato firmado entre as partes para aquisição de
bem imóvel, impossível se falar em excesso do valor
cobrado,  uma  vez  que  outro  ajuste  foi  realizado,
posteriormente, em valor diverso do anterior.

-  A ocorrência  de  dano  moral  está  condicionada  a
existência  de  dor,  constrangimento  e  humilhação
intensos  que  fujam à  normalidade,  interferindo  na
atuação psicológica do ser humano.

- Na hipótese, não se vislumbra ilícito ensejador de
dano passível de indenização.

- As matérias não suscitadas e debatidas no Juízo a
quo não podem ser apreciadas pelo Tribunal na esfera
de  seu  conhecimento  recursal,  pois,  se  o  fizesse,
ofenderia frontalmente o princípio do duplo grau de
jurisdição, à luz do art. 517, do Código de Processo
Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.
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Willames  Bernardo  da  Costa ingressou  com  a
presente APELAÇÃO, fls. 104/117, contra a sentença, fls. 99/100v, proferida pelo Juiz
de Direito da 1ª Vara Regional de Mangabeira que, nos autos da Ação de Restituição
c/c  Danos  Morais, proposta  em face  de  Luiz  Eduardo  de  Menezes e  Flávio  de
Andrade Brayner, julgou improcedente o pedido exordial, consignando os seguintes
termos:

Face  ao  exposto,  JULGO  IMPROCEDENTE  O
PEDIDO e  extingo  o  processo  com  resolução  do
mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do Código de
Processo Civil.
Sem  condenação  em  custas  e  honorários,  face  a
gratuidade judicial deferida.

Em suas razões, alega o autor ter adquirido, junto aos
promovidos, uma casa no condomínio Residencial Multifamiliar, nº 175, localizada a
Rua  Alcides  Ribeiro  da  Silva,  Gramame,  na  cidade  de  João  Pessoa.  O  preço  do
referido bem foi ajustado entre as partes no importe de R$ 55.000,00 (cinquenta e
cinco mil reais), valor este que seria pago da seguinte forma: R$ 1.500,00 (hum mil e
quinhentos reais) a título de arras, e mais R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais)
através de transferência bancária a ser realizada em 10 de janeiro de 2010, restando
um saldo de  R$  52.000,00  (cinquenta  e  dois  mil  reais),  que  seria  adimplido  com
financiamento junto a Caixa Econômica Federal. 

Alega,  outrossim,  que  alguns  dias  depois  de
concluído  o  financiamento,  “já  residindo  no  imóvel,  ficou  surpreendido,  quando
atentou que o valor do imóvel financiado pela Caixa Econômica Federal foi superior
ao valor acordado no contrato entre o recorrente e os recorridos. O valor devido seria
de R$ 52.000,00 (cinquenta e dois mil reais), porém na realidade foi financiado o
valor R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), valor este, referente à avaliação do
imóvel realizado pela Caixa Econômica Federal. Portanto valor pago em excesso
pelo autor foi de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais)”, fl. 107. Desta feita, pugna pela
restituição  da  quantia  paga  em  excesso,  acima  mencionada,  bem  como  requer  a
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condenação dos promovidos em danos morais. No mais, assegura que a notificação
extrajudicial a qual visa a resolução do contrato, é nula, eis que “não foi concedido o
prazo legal de 15 dias contados do recebimento deste para purgar a mora”, fl. 116.

Contrarrazões ofertadas, fls. 121/125, rechaçando os
termos  ventilados  no  inconformismo  do  autor,  pugnando,  ao  final  pelo
desprovimento do apelo.

A Procuradoria de Justiça, fls. 130/132, através do Dr.
José Raimundo de Lima, deixou de emitir parecer opinativo de mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Willames Bernardo da Costa  propôs a competente
Ação de Restituição c/c  Indenização por Danos Morais,  visando a restituição de
valor pago em excesso referente a compra de um imóvel, bem como a condenação
dos promovidos, Luiz Eduardo de Menezes e Flávio de Andrade Brayner, em danos
morais, em razão do financiamento, junto a Caixa Econômica Federal, para aquisição
do imóvel alhures descrito, ter sido realizado em valor diverso do acordado entre as
partes, sendo-lhe devida a restituição da quantia de  R$ 23.000,00 (vinte e três mil
reais). 

Os réus, ao contestarem o pedido, afirmaram que o
promovente não cumpriu com sua avença, uma vez que pagou apenas a primeira
parcela das arras, no importe de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), deixando,
contudo, de adimplir a segunda parcela de igual valor. Tentou, por diversos modos,
receber  o  importe  acima  referido,  porém,  sem  êxito,  notificou  o  autor
extrajudicialmente no mês de julho de 2011, através do Cartório Toscano de Brito
para que recebesse de volta o sinal dado,  rompendo,  assim, a promessa firmada,
conforme se atesta do documento de fl. 51. 
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Contudo,  em  outubro  de  2011,  o  demandante
procurou  um  dos  promovidos,  qual  seja,  Luiz  Eduardo,  querendo  confirmar  a
aquisição do bem, sendo-lhe informado na ocasião que o imóvel seria não mais R$
55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), mas R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais),
em decorrência da valorização do bem, após pouco mais de dois anos do primeiro
entendimento entre as partes, o que foi aceito pelo autor, providenciando, junto a
Caixa Econômica Federal, toda documentação necessária para o financiamento. Por
fim, requereu a improcedência dos pedidos.

O Magistrado de primeiro grau julgou improcedente
o requerimento preambular, ensejando o presente recurso.

A questão posta deve ser decidida com base na teoria
do ônus da prova que,  como se sabe, está muito clara no art.  333, do Código de
Processo Civil, prescrevendo competir ao autor a confirmação dos fatos constitutivos
de  seu  direito  e,  ao  réu,  qualquer  fato  modificativo,  extintivo  ou  impeditivo  do
direito do recorrente.

Nesse  caminhar  Humberto  Theodoro  Júnior
assevera: 

No processo civil, onde quase sempre predomina o
princípio dispositivo, que entrega a sorte da causa à
diligência  ou  interesse  da  parte,  assume  especial
relevância  a  questão  pertinente  ao  ônus  da  prova.
(In. Curso de Direito Processual Civil, Vol. 2. 38. Ed.
Rio de Janeiro: Forense. 2003).

Ernane Fidélis dos Santos assim se posiciona: 

Fatos  Constitutivos  são  os  que  revelam  ou
constituem o direito do autor,  cujo reconhecimento
com as respectivas consequências é materializado no
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pedido.  Afirma  o  autor  que  emprestou  ao  réu
determinada importância em dinheiro e o prazo do
contrato já se expirou, sem o pagamento respectivo.
Ao autor incumbirá o ônus de provar o contrato e a
expiração  do  prazo  que  revelam  seu  direito.  Fato
constitutivo  não  é  apenas  o  que  traz  idéia  de
formação  de  contrato,  mas  todo  aquele  que  dá
origem  ao  direito,  inclusive  do  que  decorre  de
responsabilidade por infração contratual, ou por ato
ilícito.  (In.  Manual  de  Direito  Processual  Civil -
Processo de Conhecimento, Vol. 1, Saraiva, 1994, p.
379). 

Acerca do tema, esta Corte decidiu:

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
E MATERIAIS. COMPRAS EFETUADAS EM NOME
DA PROMOVENTE.  COBRANÇA DOS  DÉBITOS.
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DAS
ALEGAÇÕES.  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  CONDUTA
ILÍCITA.  ARGUMENTAÇÃO  ESCASSA.
Documentos da transação que impedem a pretensão
autoral.  Requisitos ensejadores da responsabilidade
civil  não  preenchidos.  Dever  de  indenizar  não
configurado.  Desprovimento.  Apesar  de  a
promovente/apelante  afirmar  que  não  efetuou  as
compras em questão, a loja apelada trouxe aos autos
farta  prova  demonstrando  o  contrário.  De  acordo
com o art. 333, do CPC, o ônus da prova quanto ao
fato  constitutivo  do  direito  alegado recai  sobre  o
autor  da  demanda.  Assim,  considerando  que  o
apelante/demandante  não  se  desincumbiu  do
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referido  ônus,  a  demanda  deve  ser  julgada
improcedente. (TJES. AC 065030016227. 2ª c. Cív. Rel.
Des. Samuel Meira Brasil Junior. J. 14.04.2009). (TJPB;
AC  033.2007.003789-1/001;  Terceira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB
27/10/2011; Pág. 10) - negritei.

No  cenário  deste  processo,  percebe-se  que  o
autor/apelante não faz prova, devidamente, dos seus fatos constitutivos (art. 333, I do
Código de Processo Civil).

Na  espécie,  não  houve  a  cabal  demonstração  da
quitação,  no  prazo  estipulado,  da  segunda parcela  do  imóvel,  no  importe  de  R$
1.500,00 (hum mil e quinhentos reais), o que gerou a notificação extrajudicial de fl. 51.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de
fl. 100:

O  autor  não  efetuou  o  pagamento  de  R$  1.500,00
referente a segunda parcela no seu vencimento, ou
seja,  o  dia  10  de  janeiro  de  2010,  chegando  os
promovidos  a  notificá-lo  extrajudicialmente  para
receber de volta o valor referente ao pagamento da 1ª
parcela, dando por rescindido o contrato. 

Por  outro  quadrante,  os  réus  demonstraram  a
existência  de fato  impeditivo,  modificativo ou extintivo do direito  do autor,  pois
ficou deveras comprovada a desobrigação daqueles em cumprir o pacto, uma vez
que este  não adimpliu, totalmente,  com sua obrigação.

Colaciono,  mais  uma  vez,  trecho  da  decisão  de  fl.
99V:
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Por outro lado, o promovido demonstrou a existência
de  fato  impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do
direito do autor, a teor do art. 333, II do CPC através
da juntada de notificação extrajudicial de fls. 51 que
comprova o descumprimento por parte do autor do
contrato  de promessa  de compra  e  venda por  eles
firmados.

Desta  feita,  resta  claro  que,  de  fato,  houve  nova
avença entre as partes, em razão do descumprimento anterior, que se deu por única e
exclusiva culpa do promovente, não havendo, portanto, que se falar em restituição
do valor pago em excesso.

Ainda,  como  bem  colocado  na  decisão  de  fl.  99V,
“não  é  dotada  de  verossimilhança  alguma,  a  alegação  do  autor  de  que  somente
depois de concluído o financiamento é que atentou que o valor financiado pela Caixa
Econômica  Federal,  apresentou  um  pagamento  em  excesso  no  importe  de  R$
23.000,00 (vinte e três mil reais)”, pois, para a concessão do benefício, há uma série de
trâmites burocráticos que são iniciados com a simulação do financiamento através da
internet ou na própria agência bancária.

Quanto aos danos morais, importante consignar que
para surgir a obrigação de indenizar é necessária a comprovação de causa e efeito
entre o fato e o dano, isto é, mostra-se essencial que se comprove que a conduta de
quem se pretende exigir foi causadora do dano, com dolo ou culpa.

Quanto aos danos, Sérgio Cavalieri Filho discorre:

Enquanto o dano material importa em lesão de bem
patrimonial, gerando prejuízo econômico passível de
reparação, o dano moral é lesão de bem integrante da
personalidade,  tal  como  a  honra,  a  liberdade,  a
saúde,  a  integridade  física  e  psicológica,  causando
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dor,  sofrimento,  tristeza,  vexame  e  humilhação  à
vítima.  (In,  Programa  de  Responsabilidade  Civil,
Malheiros Editores, pg. 74/75).

In casu,  não ficou demonstrada qualquer ilegalidade
na  conduta  dos  promovidos,  assim,  inexistindo  ato  ilícito  por  eles  cometidos,
impossível se falar em indenização por danos morais.

Por  fim,  com  relação  a  alegação  de  que  é  nula  a
notificação extrajudicial em razão de não ter sido concedido o prazo de 15 (quinze)
dias  contados  do  recebimento  deste  para  purgar  a  mora,  entendo  não  merecer
apreciação, pois, não foi objeto de questionamento na instância de origem.

Deveras, o art. 517, do Código de Processo Civil, veda
as alegações inovadoras, não figuradas nos autos processuais, conforme o disposto
abaixo:

Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo
inferior,  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que deixou de  fazê-lo  por  motivo  de
força maior.

Nesse passo, entende-se por inovação todo elemento
que pode  servir  de  base  para  decisão  do  tribunal,  não  arguido  ou  discutido  no
processo,  durante  o  seu  trâmite.  Assim,  a  eventual  possibilidade  de  arguição  só
restava  possível  quando  provado  motivo  de  força  maior,  sendo  defeso  às  partes
modificar a causa de pedir e o pedido.

Corroborando  o  entendimento  ora  declinado,
colaciono acervo jurisprudencial: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  RESCISÃO
CONTRATUTAL.  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
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Pretensão reconvencional e recursal  de indenização
por danos morais. Não conhecimento. Tese recursal
que suscitou causa de pedir diversa da ventilada em
reconvenção.  Inovação  recursal.  Inadmissibilidade.
Afronta  ao  art.  517  do  CPC.  Mérito.  Rescisão  do
contrato  de  compra  e  venda  de  empresa.
Responsabilidade  pelo  rompimento  do  negócio
atribuível à autora, que não satisfez suas obrigações
(pagamento das prestações com a compensação dos
cheques)  mas  permaneceu  usando  a  empresa.
Recurso  das  requeridas/reconvintes  não  conhecido.
Recurso  da  autora/reconvinda  conhecido  e
desprovido. (TJSC; AC 2012.075843-8; Santa Rosa do
Sul; Quinta Câmara de Direito Comercial; Rel. Des.
Guilherme  Nunes  Born;  Julg.  22/05/2014;  DJSC
29/05/2014; Pág. 378).

E, neste Sodalício:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  ATO  ADMINISTRATIVO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INFRAÇÃO  DE  TRÂNSITO.  MULTA.
IMPROCEDÊNCIA.  INOVAÇÃO  DE  TESE
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO
DA  SENTENÇA.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
APELO.  Alegando  a  parte  recorrente  matéria  não
suscitada  nem  debatida  na  instância  primeva,  não
deve ser conhecida a questão pela instância superior,
pois consubstancia-se em inovação recursal. O §1º do
art. 515 do CPC delimita a extensão da análise dos
recursos, ao estabelecer que somente é devolvido ao
tribunal  as  questões  suscitadas  e  discutidas  no
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processo. (TJPB; AC 001.2009.022.837-8/001; Segunda
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho; DJPB 17/10/2013; Pág. 9) -
destaquei.

Desta  feita,  entendo  não  merecer  reparo  a  decisão
combatida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 05 de abril de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

                                                                                       Relator
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